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Canábis para fins medicinais: 
novas oportunidades 

M MORAIS LEITÃO A prestação de serviços jurídicos ao se-
tor da saúde, enquanto setor de atividade 
sujeito a regulação, exige, por um lado, 
conhecimentos jurídicos altamente espe-
cializados, mas também capacidade de in-
tervenção integrada em diversos planos e 
sobre matérias muito distintas, relevantes 
para a atividade empresarial da indústria 
e da distribuição, como sejam o direito 
da concorrência, propriedade industrial 
e noutras áreas jurídicas transversais (so-
cietário, comercial, fiscal e laborai). 
Além disso, o desenvolvimento científico 
e tecnológico na área dos medicamentos, 
dispositivos médicos e outras tecnologias 
de saúde imprime uma grande dinâmica 
ao setor, colocando, a todos os interve-
nientes, um desafio de atualização intensa 
e permanente. 
Nos tempos mais recentes, na sequência 
de consensos formados na comunidade 
científica nesse sentido, o quadro regu-
latório da substância controlada canábis 
sofreu alterações significativas. À apro-
vação e entrada em vigor dos novos di-
plomas legais que regulam utilização de 
medicamentos, preparações e substâncias 
à base da planta da canábis, para fins me-
dicinais, seguiu-se a aprovação recente,  

pelo Infarmed, I.P, da lista de indicações 
terapêuticas consideradas apropriadas. 
A salvaguarda da saúde pública e a pre-
venção de utilização indevida destes pro-
dutos justifica que, toda a cadeia, desde o 
cultivo da planta, até à sua preparação, 
distribuição e prescrição seja estritamente 
controlada. 
Do novo quadro regulatório, emerge a 
necessidade de articulação de antigos 
procedimentos com novos, tendo em 
vista a (i) obtenção de autorização para 
o exercício das atividades de cultivo, 
comércio grossista, importação, expor-
tação e transito de produtos à base de 
canábis; (ii) obtenção de autorização de 
introdução no mercado de medicamen-
tos à base de canábis; e (iii) autorização 
de colocação no mercado de prepara-
ções ou substâncias à base da planta da 
canábis. 
O novo enquadramento regulatório, o 
potencial de exploração das propriedades 
medicinais da canábis, um clima tempe-
rado favorável ao cultivo e o posiciona-
mento geográfico de Portugal (integrado 
na Europa continental e virado para o 
continente americano) colocam o país na 
mira dos investidores. 
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